
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 899671 - SC (2024/0094872-4)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : NATAN BENTO DAVID (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO 
TENTADO. DOSIMETRIA DA PENA. PRETENSÃO DE ALTERAÇÃO DO 
PERCENTUAL EM RAZÃO DA TENTATIVA. UTILIZAÇÃO INDEVIDA DA 
VIA ELEITA. INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL QUE 
JUSTIFIQUE A SUPERAÇÃO DO ÓBICE. ITER CRIMINIS NARRADO QUE 
NÃO DENOTA COAÇÃO ILEGAL NA ESCOLHA DO PERCENTUAL 
MÍNIMO. ACUSADO QUE INSERIU UMA CAMISETA NA BOCA DA VÍTIMA 
E DESFERIU CHUTES E SOCOS CONTRA SUA CABEÇA. 
INTERRUPÇÃO DO ITER CRIMINIS EM RAZÃO DA PRESENÇA DE UM 
CASAL QUE AFUGENTOU O RÉU E PRESTOU SOCORRO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AUSÊNCIA.
Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 21/05/2024 a 27/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília, 27 de maio de 2024.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO 
TENTADO. DOSIMETRIA DA PENA. PRETENSÃO DE ALTERAÇÃO DO 
PERCENTUAL EM RAZÃO DA TENTATIVA. UTILIZAÇÃO INDEVIDA DA 
VIA ELEITA. INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL QUE 
JUSTIFIQUE A SUPERAÇÃO DO ÓBICE. ITER CRIMINIS NARRADO QUE 
NÃO DENOTA COAÇÃO ILEGAL NA ESCOLHA DO PERCENTUAL 
MÍNIMO. ACUSADO QUE INSERIU UMA CAMISETA NA BOCA DA VÍTIMA 
E DESFERIU CHUTES E SOCOS CONTRA SUA CABEÇA. 
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por Natan Bento David contra a 

decisão, da minha lavra, em que indeferi liminarmente o writ impetrado em seu favor, 

assim ementada (fl. 1.109):

PENAL. HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO TENTADO. 
DOSIMETRIA DA PENA. PRETENSÃO DE ALTERAÇÃO DO PERCENTUAL EM 
RAZÃO DA TENTATIVA. UTILIZAÇÃO INDEVIDA DA VIA ELEITA.

Inicial indeferida liminarmente.

Alega o agravante, em síntese, que o simples fato de ter sido veiculado 

pedido indicando a ausência de fundamentação válida para a fixação do patamar 

mínimo de 1/3 de redução da pena em virtude da tentativa, não constitui óbice ao 

conhecimento do habeas corpus (fl. 1.120).
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Postula, então, o conhecimento e o provimento do presente agravo 

regimental para reformar a decisão monocrática prolatada pelo Exmo. Ministro Relator, 

de modo a conhecer do habeas corpus, com enfrentamento adequado das teses 

defensivas (fl. 1.121).

É o relatório.

VOTO

Apesar das alegações do agravante, a decisão repreendida não comporta 

reparos.

Primeiro, porque a via eleita foi indevidamente utilizada como forma de 

revisar a condenação imposta e mantida pelas instâncias ordinárias, além de ter sido 

ajuizada em substituição à ação de revisão criminal, a evidenciar a total falta de 

cabimento.

Depois, porque não há constrangimento ilegal manifesto na escolha do 

percentual mínimo em razão da tentativa, pois o ora agravante praticou atos suficientes 

para a consumação do homicídio — o réu inseriu a camiseta na boca da vítima Nadir 

Egino Moraes da Silva e desferiu socos e chutes contra a cabeça da vítima (fl. 63) —, 

não tendo o crime se consumado porque um casal que passava pelo local afugentou o 

acusado e prestou socorro à vítima, a denotar que o iter criminis foi quase totalmente 

percorrido.

Ainda que assim não fosse, a pretensão demanda reexame de provas. 

Em face do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA
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Número Registro: 2024/0094872-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50255056720218240020 50299310920218240020

Sessão Virtual de 21/05/2024 a 27/05/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : NATAN BENTO DAVID (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - FEMINICÍDIO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : NATAN BENTO DAVID (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/05/2024 
a 27/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
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Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Jesuíno Rissato 

(Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador 
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 27 de maio de 2024
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